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Assunto: Cancelamento de débitos de Taxa de Licença, Localização e 
Funcionamento e Alugueis de Box do Camelódromo.  

 

EMENTA  

 

RECURSO DE OFÍCIO. TLLF – CANCELAMENTO DE LANÇAMENTO 
TRIBUTARIO. ALUGUEIS - CANCELAMENTO DE LANÇAMENTO NÃO 
TRIBUTARIO – INVIABILIDADE DA COBRANÇA PELA AUSENCIA DE 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PUBLICO FIRMADO 
COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL OU LEI QUE REGULAMENTE 
COBRANÇA PELA UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE BEM PUBLICO- 
POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.  
 

1 – Cobrança da TLLF prescinde da efetiva comprovação da atividade 
fiscalizadora, diante da notoriedade do exercício do poder de policia.  

 
2 – Nas cobranças da taxa de utilização de bem público, prevalece o 

princípio da legalidade e do valor liquido, certo e exigível, 
previamente existente em um título jurídico individual decorrente de 
processo licitatório ou de lei que o defina.  

 
3 – A cobrança de taxa de Concessão de usos de bem público, prevista no § 1°  do 

art. 13 da Lei Orgânica Municipal está condicionada a existência previa de contrato, 
precedido de autorização legislativa e concorrência, ou Lei que regulamente a 
cobrança por uso irregular de bem público, a inexistência destes inviabiliza sua 
cobrança, sendo cabível a anulação dos débitos não tributários.  

 
 4 – TLLF pela Inteligência da Súmula nº 02 do CMC  

 
ACORDAO  

 

Vistos, etc, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 
Janaúba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO PRESENTE 
RECURSO, optando pela manutenção da decisão de primeira 
instancia, nos termos do voto do relator.  

          

     

         

         

   DOMICIANO SANTANA DE SOUSA  

     RELATOR 


